
 
 

 

RCD no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 154.333 - RN (2012/0049617-6)
  

RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
REQUERENTE : IONAS CARVALHO DE ARAÚJO FILHO 
ADVOGADA : MARIA MARGARIDA GUSMÃO FERRAZ 
REQUERIDO : MUNICÍPIO DE SERRA DE SÃO BENTO 
ADVOGADO : ANDREZA DA SILVA CÂMARA E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO, NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE. IMPOSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO 

DA FUNGIBILIDADE RECURSAL. PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO NÃO 

CONHECIDO.

I. Nos termos do art. 545 do CPC, "da decisão do relator que não conhecer do agravo, 

negar-lhe provimento ou decidir, desde logo, o recurso não admitido na origem, caberá 

agravo, no prazo de 5 (cinco) dias, ao órgão competente, observado o disposto nos §§ 1º 

e 2º do art. 557".

II. No caso, a decisão impugnada, que negou provimento ao Agravo em Recurso 

Especial, foi disponibilizada no DJe de 09/08/2013 e considerada publicada em 

12/08/2013. Ocorre que o presente Pedido de Reconsideração somente foi protocolado, 

via fac-simile, em 26/08/2013. Assim, impossível aplicar, no caso, o princípio da 

fungibilidade recursal, para receber o pedido como Agravo Regimental, porquanto seria 

ele intempestivo, pois interposto quando já transcorrido o prazo de cinco dias, previsto no 

art. 545 do CPC. 

III. Pedido de Reconsideração não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, não conhecer do pedido de reconsideração, nos termos do voto da Sra. 
Ministra-Relatora.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Og Fernandes e 
Mauro Campbell Marques (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 24 de abril de 2014 (data do julgamento).

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES  
Relatora
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RCD no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 154.333 - RN (2012/0049617-6)
  

RELATÓRIO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES: Trata-se de Pedido de 

Reconsideração, interposto por IONAS CARVALHO DE ARAÚJO FILHO, contra decisão 

proferida pela Ministra ELIANA CALMON, que negou provimento ao Agravo em Recurso 

Especial, in verbis: 

"Trata-se de agravo contra decisão que, com fundamento no art. 

542, § 3º, do Código de Processo Civil, determinou a retenção do 

recurso especial interposto contra acórdão assim ementado (fl. 231):

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL CONTRA 

DECISÃO QUE, APRECIANDO PEDIDO DE 

RECONSIDERAÇÃO, MANTEVE A DECISÃO ATACADA. 

PRELIMINAR DE NÃO CABIMENTO DO RECURSO, SUSCITADA 

PELO RELATOR. AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL. 

ACOLHIMENTO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA. 

RECURSO NÃO CONHECIDO.

Aduz o agravante, em síntese, inexistir previsão legal para a 

mencionada retenção do recurso, bem como lhe causar prejuízo.

Contraminuta ao agravo às fls. 280-284.

É o relatório.

DECIDO. 

Na hipótese, o agravo em recurso especial foi interposto 

contra decisão que determinou a retenção de recurso 

especial interposto com fundamento no art. 105, III, alínea "a", 

do permissivo constitucional contra acórdão do Tribunal de 

Justiça do Estado do Rio Grande do Norte, nos termos do art. 

542, § 3º, do CPC. 

O Superior Tribunal de Justiça tem admitido o destrancamento 

do recurso especial por mera petição, agravo, ação cautelar 

ou até mesmo pela via do mandado de segurança. 

Esta Corte, por outro lado, também vem interpretando com 

temperança a norma contida no art. 542, § 3º do CPC, deixando 

de aplicá-la em situações excepcionais, quando se tratar de 

decisão suscetível de causar à parte lesão grave e de difícil 

reparação, justa causa que não restou demonstrada no 

presente caso. 

Segundo a jurisprudência firmada por esta Corte é admissível 
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"o destrancamento do recurso especial, apenas quando a 

retenção do apelo possa torná-lo inócuo. Para tanto exige-se um 

mínimo de aparência de bom direito (fumus boni iuris) e de 

demonstração do perigo na demora (periculum in mora). 

Destrancar sem justa causa o recurso retido é transformar em 

letra morta o Art. 542, § 3º, do CPC. (AgRg no AgRg no Ag 

790.939/RJ, Rel. Min. Humberto Gomes de Barros, DJ 10/9/2007)".

Nesse sentido, os seguintes precedentes:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. RETENÇÃO DO 

RECURSO ESPECIAL. ART. 542, § 3º, DO CPC. AUSÊNCIA DE 

COMPROVAÇÃO DO PERIGO DE DANO IRREPARÁVEL OU 

DE DIFÍCIL REPARAÇÃO.

A jurisprudência desta Corte é no sentido de admitir "o 

destrancamento do recurso especial, apenas quando a 

retenção do apelo possa torná-lo inócuo. Para tanto, 

exige-se um mínimo de aparência de bom direito (fumus 

boni iuris) e de demonstração do perigo na demora 

(periculum in mora). Destrancar sem justa causa o 

recurso retido é transformar em letra morta o Art. 542, § 

3º, do CPC. (AgRg no AgRg no Ag 790.939/RJ, Rel. Min. 

Humberto Gomes de Barros, DJ 10/9/2007)".

Agravo regimental improvido.

(AgRg no AREsp 324.127/RJ, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 11/06/2013, DJe 

19/06/2013)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO COM O OBJETIVO DE 

DESTRANCAR RECURSO ESPECIAL RETIDO NA ORIGEM. 

ART. 542, § 3º DO CPC. DENUNCIAÇÃO DA LIDE. AUSÊNCIA 

DE DEMONSTRAÇÃO DE DANO IRREPARÁVEL. AGRAVO 

REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. O STJ admite, nas hipóteses de antecipação de tutela, 

a flexibilização do disposto no art. 542, § 3º, do CPC.

2. Excepcionalidade não configurada, pois a agravante 

não demonstrou a existência concreta de dano 

irreparável ou irreversível capaz de afastar a retenção 

do recurso especial.

3. Agravo regimental não provido com aplicação de multa.

(AgRg no AREsp 253.688/RJ, Rel. Ministro LUIS FELIPE 

SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 14/05/2013, DJe 

20/05/2013)
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PROCESSUAL CIVIL. RECLAMAÇÃO. DESTRANCAMENTO DE 

RECURSO ESPECIAL RETIDO, NA FORMA DO ART. 542, § 3º, 

DO CPC. RECEBIMENTO COMO PETIÇÃO. AUSÊNCIA DE 

DEMONSTRAÇÃO DA IRREVERSIBILIDADE DA DECISÃO 

INTERLOCUTÓRIA E DA POSSIBILIDADE DE ÊXITO DO 

RECURSO ESPECIAL.

DESPROVIMENTO.

1. Trata-se de Reclamação ajuizada com a finalidade de 

destrancar Recurso Especial interposto contra decisão 

interlocutória, ao qual foi aplicado o regime de retenção nos 

autos, conforme previsto no art. 542, § 3º, do CPC.

2. O STJ admite a utilização de três instrumentos para pleitear o 

destrancamento, em situações excepcionais, do Recurso 

Especial: Ação Cautelar, Agravo ou Reclamação (esta última a 

ser processada como simples petição).

3. Hipótese em que o Tribunal de origem manteve, em Agravo 

de Instrumento, a decisão que antecipou os efeitos da tutela 

para determinar que os réus realizem obras de recuperação 

das manilhas de escoamento de águas em imóvel de particular.

4. A reclamante não demonstrou risco de 

irreversibilidade da decisão interlocutória, tampouco a 

possibilidade de êxito do Recurso Especial, razão pela 

qual não há justa causa para excepcionar a incidência do 

regime disposto no art. 542, § 3º, do CPC.

5. Reclamação processada como simples petição, à qual se 

nega provimento.

(Rcl 8.036/RJ, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA 

SEÇÃO, julgado em 27/02/2013, DJe 15/03/2013)

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL RETIDO. DECISÃO 

INTERLOCUTÓRIA. ART. 542, § 3º, DO CPC. SÚMULA 

182/STJ. 

1. Inexistindo excepcionalidade na espécie dos autos, é 

de ser mantida a decisão que se limitou a aplicar a 

retenção do Recurso Especial prevista no art. 542, § 3º, 

do CPC.

2. "É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar 

especificamente os fundamentos da decisão agravada" 

(Súmula 182 do STJ).

3. Agravo Regimental não provido (AgRg no AREsp 193906/PE, 

Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 

24/09/2012 - grifou-se);
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ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 

REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO 

ESPECIAL RETIDO (ART. 542, § 3º, DO CPC). AUSÊNCIA DE 

DANO IRREPARÁVEL. RETENÇÃO. POSSIBILIDADE. 

PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO. 

1. O recurso especial, quando interposto contra decisão 

interlocutória em processo de conhecimento, cautelar ou 

embargos à execução, ficará retido nos autos e somente será 

processado se o reiterar a parte, no prazo para a interposição 

do recurso contra a decisão final, ou para contrarrazões, nos 

termos do art. 542, § 3º, do CPC. 

2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça se 

firmou no sentido de admitir o processamento imediato 

do recurso especial, mitigando a regra contida no art. 

542, § 3º, do CPC, quando a retenção ensejar o 

esvaziamento da prestação jurisdicional requerida. 

3. In casu, não se verifica circunstância excepcional que 

justifique o pretenso destrancamento do recurso, 

porquanto não ficou caracterizado concretamente 

qualquer prejuízo advindo da retenção do apelo no 

Tribunal a quo, que será oportunamente julgado, desde 

que reiterado pela parte. 

4. Agravo regimental não provido (AgRg no Ag 1.314.814/ES, 

Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, julgado em 

22.3.2011, DJe 7.4.2011 - grifou-se). 

Da leitura das razões do recurso especial, constata-se que se 

discute o recebimento de ação civil pública por improbidade 

administrativa, em razão de se tratar de agente político, 

submetido ao Decreto-Lei 201/1967.

O acórdão recorrido harmoniza-se com a jurisprudência desta 

Corte, no sentido de que a Lei 8.429/1992 aplica-se aos 

agentes políticos, não havendo qualquer incompatibilidade 

com o Decreto-lei 201/1967.

Nesse sentido, cito precedentes:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO – AÇÃO CIVIL 

PÚBLICA – IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA – EX-PREFEITO – 

APLICAÇÃO DA LEI 8.429/1992 – COMPATIBILIDADE COM O 

DECRETO-LEI 201/1967 – NOTIFICAÇÃO DE DEFESA PRÉVIA 

– ART. 17, § 7º, DA LEI 8.429/1992 – PRESCINDIBILIDADE – 

NULIDADE DA CITAÇÃO – INOCORRÊNCIA – COMPETÊNCIA 
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DA JUSTIÇA FEDERAL – JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE 

– CERCEAMENTO DE DEFESA NÃO-CONFIGURADO – 

FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE – NÃO-CONFIGURADA – 

VIOLAÇÃO DE DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL – 

IMPOSSIBILIDADE – SÚMULA 284/STF.

(...)

2. Não há qualquer antinomia entre o Decreto-Lei 

201/1967 e a Lei 8.429/1992, pois a primeira impõe ao 

prefeito e vereadores um julgamento político, enquanto 

a segunda submete-os ao julgamento pela via judicial, 

pela prática do mesmo fato.

3. O julgamento das autoridades – que não detêm o foro 

constitucional por prerrogativa de função para 

julgamento de crimes de responsabilidade –, por atos de 

improbidade administrativa, continuará a ser feito pelo 

juízo monocrático da justiça cível comum de 1ª instância.

4. A falta da notificação prevista no art. 17, § 7º, da Lei 

8.429/1992 não invalida os atos processuais ulteriores, salvo 

quando ocorrer efetivo prejuízo. Precedentes do STJ.

5. Está preclusa a discussão sobre alegada falsidade na 

assinatura de ciência do mandado citatório do réu, em razão do 

decurso de prazo, sem recurso, da decisão em incidente de 

falsificação.

6. É competente a Justiça Federal para apreciar ação civil 

pública por improbidade administrativa, que envolva a apuração 

de lesão a recursos públicos federais. Precedentes.

7. Não ocorre cerceamento de defesa por julgamento 

antecipado da lide, quando o julgador ordinário considera 

suficiente a instrução do processo.

8. É incabível, em recurso especial, a análise de violação de 

dispositivo constitucional.

9. Inviável a apreciação do recurso por ofensa aos arts. 165 e 

458 do CPC (fundamentação deficiente), em razão de 

alegações genéricas. Incidência, por analogia, da Súmula 

284/STF.

10. Recurso especial parcialmente conhecido e não provido.

(REsp 1034511/CE, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 01/09/2009, DJe 22/09/2009, grifei).

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO 

ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA POR ATOS DE 

IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. PREFEITO. APLICAÇÃO DA 

LEI N. 8.429/92 E DO DECRETO N. 201/67 DE FORMA 
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CONCOMITANTE. ATO IMPROBO QUE TAMBÉM PODE 

CONFIGURAR CRIME FUNCIONAL. INEXISTÊNCIA DE BIS IN 

IDEM. JUÍZO SINGULAR CÍVEL E TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 

INAPLICABILIDADE DO PRECEDENTE DO STF 

(RECLAMAÇÃO N. 2.138/RJ) IN CASU.

1. Os cognominados crimes de responsabilidade ou, com 

designação mais apropriada, as infrações 

político-administrativas, são aqueles previstos no art. 4º do 

Decreto-Lei n. 201, de 27 de fevereiro de 1967, e sujeitam o 

chefe do executivo municipal a julgamento pela Câmara de 

Vereadores, com sanção de cassação do mandato, litteris: "São 

infrações político-administrativas dos Prefeitos Municipais 

sujeitas ao julgamento pela Câmara dos Vereadores e 

sancionadas com a cassação do mandato" [...].

2. Deveras, as condutas tipificadas nos incisos do art. 1º do 

Decreto-Lei n. 201/67 versam os crimes funcionais ou crimes 

de responsabilidade impróprios praticados por prefeitos, cuja 

instauração de processo criminal independente de autorização 

do Legislativo Municipal e ocorre no âmbito do Tribunal de 

Justiça, ex vi do inciso X do art. 29 da Constituição Federal. 

Ainda nesse sentido, o art 2º dispõe que os crimes previstos no 

dispositivo anterior são regidos pelo Código de Processo Penal, 

com algumas alterações: "O processo dos crimes definidos no 

artigo anterior é o comum do juízo singular, estabelecido pelo 

Código de Processo Penal, com as seguintes modificações" [...] 

(Precedentes: HC 69.850/RS, Relator Ministro Francisco Rezek, 

Tribunal Pleno, DJ de 27 de maio de 1994 e HC 70.671/PI, 

Relator Ministro Carlos Velloso, DJ de 19 de maio de 1995).

3. A responsabilidade do prefeito pode ser repartida em quatro 

esferas: civil, administrativa, política e penal. O código Penal 

define sua responsabilidade penal funcional de agente público. 

Enquanto que o Decreto-Lei n. 201/67 versa sua 

responsabilidade por delitos funcionais (art. 1º) e por infrações 

político-administrativas (art. 4º). Já a Lei n. 8.429/92 prevê 

sanções civis e políticas para os atos improbos. Sucede que, 

invariavelmente, algumas condutas encaixar-se-ão em mais de 

um dos diplomas citados, ou até mesmo nos três, e invadirão 

mais de uma espécie de responsabilização do prefeito, 

conforme for o caso.

4. A Lei n. 8.492/92, em seu art. 12, estabelece que 

"Independentemente das sanções penais, civis e 

administrativas, previstas na legislação específica, está o 

responsável pelo ato de improbidade sujeito" [...] a penas como 
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suspensão dos direitos políticos, perda da função pública, 

indisponibilidade de bens e obrigação de ressarcir o erário e 

denota que o ato improbo pode adentrar na seara criminal a 

resultar reprimenda dessa natureza.

5. O bis in idem não está configurado, pois a sanção 

criminal, subjacente ao art. 1º do Decreto-Lei n. 201/67, 

não repercute na órbita das sanções civis e políticas 

relativas à Lei de Improbidade Administrativa, de modo 

que são independentes entre si e demandam o 

ajuizamento de ações cuja competência é distinta, seja 

em decorrência da matéria (criminal e civil), seja por 

conta do grau de hierarquia (Tribunal de Justiça e juízo 

singular).

6. O precedente do egrégio STF, relativo à Rcl n. 2.138/RJ, 

cujo relator para acórdão foi o culto Ministro Gilmar Mendes 

(acórdão publicado no DJ de 18 de abril de 2008), no sentido 

de que "Se a competência para processar e julgar a ação de 

improbidade (CF, art. 37, § 4º) pudesse abranger também atos 

praticados pelos agentes políticos, submetidos a regime de 

responsabilidade especial, ter-se-ia uma interpretação 

ab-rogante do disposto no art. 102, I, "c", da Constituição", não 

incide no caso em foco em razão das diferenças amazônicas 

entre eles.

7. Deveras, o julgado do STF em comento trata da 

responsabilidade especial de agentes políticos, definida na Lei 

n. 1.079/50, mas faz referência exclusiva aos Ministros de 

Estado e a competência para processá-los pela prática de 

crimes de responsabilidade. Ademais, prefeito não está 

elencado no rol das autoridades que o referido diploma designa 

como agentes políticos (Precedentes: EDcl nos EDcl no REsp 

884.083/PR, Relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira 

Turma, DJ de 26 de março de 2009; REsp 1.103.011/ES, 

Relator Ministro Francisco Falcão, Primeira Turma, DJ de 20 de 

maio de 2009; REsp 895.530/PR, Relator Ministro Luiz Fux, 

Primeira Turma, DJ de 04 de fevereiro de 2009; e REsp 

764.836/SP, Relator Ministro José Delgado, relator para 

acórdão ministro Francisco Falcão, Primeira Turma, DJ de 10 

de março de 2008).

8. O STF, no bojo da Rcl n. 2.138/RJ, asseverou que "A 

Constituição não admite a concorrência entre dois regimes de 

responsabilidade político-administrativa para os agentes 

políticos: o previsto no art. 37, § 4º (regulado pela Lei n° 

8.429/1992) e o regime fixado no art. 102, I, "c", (disciplinado 
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pela Lei n° 1.079/1950)" e delineou que aqueles agentes 

políticos submetidos ao regime especial de responsabilização 

da Lei 1.079/50 não podem ser processados por crimes de 

responsabilidade pelo regime da Lei de Improbidade 

Administrativa, sob pena da usurpação de sua competência e 

principalmente pelo fato de que ambos diplomas, a LIA e a Lei 

1.079/1950, preveem sanções de ordem política, como, v. g., 

infere-se do art. 2º da Lei n. 1.079/50 e do art. 12 da Lei n. 

8.429/92. E, nesse caso sim, haveria possibilidade de bis in 

idem, caso houvesse dupla punição política por um ato 

tipificado nas duas leis em foco.

(...)

10. Recurso especial conhecido e provido.

(REsp 1066772/MS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 25/08/2009, DJe 03/09/2009)

Diante disso, ausente qualquer excepcionalidade a justificar o 

abrandamento da norma (art. 542, § 3º, do Código de Processo 

Civil), deve ser mantida a decisão agravada. 

Com essas considerações, estando correta a decisão agravada, com 

fundamento no art. 544, § 4º, II, "a", do Código de Processo Civil, 

NEGO PROVIMENTO AO AGRAVO. 

Publique-se. Intimem-se" (fls. 244/246e).

O agravante sustenta, em síntese, que sua procuradora foi internada em 

UTI, por problemas cardíacos, de modo que deveria ter sido prorrogado o prazo para 

apresentação de defesa e, consequentemente, afastada a decretação de revelia.

Requer a reconsideração da decisão impugnada, para que seja 

determinado o destrancamento do Recurso Especial.

É o relatório.
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RCD no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 154.333 - RN (2012/0049617-6)
 

VOTO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES (Relatora): De acordo com o art. 

545 do CPC, "da decisão do relator que não conhecer do agravo, negar-lhe provimento ou 

decidir, desde logo, o recurso não admitido na origem, caberá agravo, no prazo de 5 

(cinco) dias, ao órgão competente, observado o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 557".

No caso, a decisão impugnada foi disponibilizada no DJe de 09/08/2013 e 

considerada publicada em 12/08/2013 (fl. 299e).

Ocorre que o presente Pedido de Reconsideração somente foi protocolado, 

via fac-simile, em 26/08/2013 (fl. 302e). Assim, impossível aplicar, no caso, o princípio da 

fungibilidade recursal, para receber o pedido como Agravo Regimental, porquanto seria 

ele intempestivo, pois interposto quando já transcorrido o prazo de cinco dias, previsto no 

art. 545 do CPC. 

Ante o exposto, não conheço do Pedido de Reconsideração.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA
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Números Origem:  000400  1437620068200153  201100  20110032537  20110032537000100  
20110032537000200  20110032537000300  20110032537000400

PAUTA: 24/04/2014 JULGADO: 24/04/2014

Relatora

Exma. Sra. Ministra  ASSUSETE MAGALHÃES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : IONAS CARVALHO DE ARAÚJO FILHO
ADVOGADA : MARIA MARGARIDA GUSMÃO FERRAZ
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE SERRA DE SÃO BENTO
ADVOGADO : ANDREZA DA SILVA CÂMARA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos - Improbidade Administrativa - Violação aos Princípios Administrativos

PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO

REQUERENTE : IONAS CARVALHO DE ARAÚJO FILHO
ADVOGADA : MARIA MARGARIDA GUSMÃO FERRAZ
REQUERIDO : MUNICÍPIO DE SERRA DE SÃO BENTO
ADVOGADO : ANDREZA DA SILVA CÂMARA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido de reconsideração, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Og Fernandes e Mauro 
Campbell Marques (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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